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1.00 – BOA-FÉ

1.01 – A boa-fé como conceito ético-social

Estar de boa-fé e agir de boa-fé constituem estados inerentes ao ser humano.
Ele nasce puro, ingênuo e absolutamente isento de maldade ou perversidade.

Em sua gênese, vai se transformando segundo influência dele sobre si pró-
prio e da sociedade em que vive sobre ele, podendo manter sua condição original
ou assumir comportamentos decorrentes da influência e da sua conversão.

Portanto, a boa-fé constitui atributo natural do ser humano, sendo a má-fé o
resultado de um desvio da personalidade.

Lembrou Agnes HELLER (1995, Cap. 1) ser o homem um animal que saiu da
esfera da regulação pelos instintos e foi compelido a definir, ele próprio, regras para
seu agir individual e coletivo, nisso residindo, precisamente, sua humanidade.

Segundo ensinança do notável De Plácido e SILVA (1982, p. 327): “Sempre
se teve boa-fé no sentido de expressar a intenção pura, isenta de dolo ou engano,
com que a pessoa realiza o negócio ou executa o ato, certa de que está agindo na
conformidade do direito, conseqüentemente, protegida pelos preceitos legais”.

Quando se diz que um indivíduo está de boa-fé, não se faz outra coisa senão
valorar moralmente sua conduta social.

Lembrava Alípio SILVEIRA (1972, p. 7):

A boa-fé pode ser considerada, no direito positivo sob dois ângulos distintos: o pri-
meiro, como fato suscetível de valoração e de prova; o segundo, na medida dos
efeitos variados que a lei e os princípios atribuem a esse fato. Na verdade, a boa-fé
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fato, encontrando aplicação no estudo dos direitos reais e da posse. Na forma
objetiva se averigua a conduta do sujeito, sendo irrelevante a sua opinião ou
qualquer aspecto psicológico. É aferida dos aspectos externos da atuação da pes-
soa. A boa-fé hermenêutica traduz-se na interpretação dos atos jurídicos, contri-
buindo para compreender as manifestações de vontade.

O autor e dicionarista De Plácido e SILVA (1982, p. 327) abraçou a teoria
subjetiva ao ver na boa-fé uma forma de expressar a intenção pura, isenta de dolo
ou engano.

A excepcional civilista Maria Helena DINIZ (1998, p. 422) aproximou-se
mais da teoria objetiva ao expressar o significado da boa-fé nos seguintes termos:

BOA-FÉ: 1. Direito Civil. a) estado de espírito em que uma pessoa, ao praticar ato
comissivo ou omissivo, está convicta de que age de conformidade com a lei; b)
convicção errônea da existência de um direito ou da validade de um ato ou negócio
jurídico. Trata-se da ignorância desculpável de um vício do negócio ou da nulidade
de um ato, o que vem atenuar o rigor da lei, acomodando-a à situação e fazendo com
que se dêem soluções diferentes conforme a pessoa esteja ou aja de boa ou má-fé,
considerando a boa-fé do sujeito, acrescida de outros elementos, como produtora de
efeitos jurídicos na seara das obrigações, das coisas, no direito de família e até mes-
mo no direito das sucessões; c) lealdade ou honestidade no comportamento, conside-
rando-se os interesses alheios, e na celebração e execução dos negócios jurídicos; d)
propósito de não prejudicar direitos alheios.

Em trabalho específico sobre o tema Judith MARTINS-COSTA (1999, p.
411) esclarece e traduz melhor o que seja a boa-fé subjetiva, assim se expres-
sando:

A expressão boa-fé subjetiva denota estado de consciência ou convencimento in-
dividual de obrar em conformidade ao direito aplicável, em regra, ao campo dos
direitos reais, especialmente em matéria possessória. Diz-se subjetiva justamente
porque para a sua aplicação, deve o intérprete considerar a intenção do sujeito da
relação jurídica, o seu estado psicológico ou íntima convicção. Antitética à boa-fé
subjetiva está a má-fé, também vista subjetivamente como a intenção de lesar a
outrem.

Quanto à chamada boa-fé objetiva a autora citada assim a conceituou (ob.
cit., p. 411-412):

Já por boa-fé objetiva se quer significar – segundo a conotação que adveio da inter-
pretação conferida ao § 242 do Código Civil alemão, de larga força expansionista em
outros ordenamentos, e bem assim, daquela que lhe é atribuída nos países do common
law – modelo de conduta social, arquétipo ou standard jurídico, segundo o qual
‘cada pessoa deve ajustar a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria
um homem reto: com honestidade, lealdade, probidade’. Por este modelo objetivo de
conduta levam-se em consideração os fatores concretos do caso, tais como o status
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de culpabilidade a reprovabilidade do ato praticado, apresenta-se clara e precisa a
noção do seu oposto: a má-fé.

Registre-se que o Código Criminal do Império, de 1830, inseria o elemento
má-fé no conceito de dolo.5

Para que estas considerações sirvam ao estudo, anote-se – como o fez
VELASCO (1992, p. 39) – que, “no confronto com o dolus malus, a boa-fé se
apresenta como uma aplicação particular do princípio geral do Direito Romano
alterum non laedere, que tão profundamente marca a sistemática jurídica romana
ao longo dos séculos”.

Do que se infere que, seja no comércio, seja na vida social, há um elemento
subjetivo que informa, estrutura e vivifica todas as relações jurídicas: a boa-fé.

O agir de boa-fé, a conduta proba do homem, ainda que em desacordo com a
lei, supera as nulidades, sana os vícios e conduz à integração das incapacidades,
como demonstrou MILHOMENS (1961, p. 11).

Mostra este autor que a boa-fé valida todos os efeitos do casamento nulo; faz
do detentor possuidor; do possuidor, proprietário e desonera da dívida o que pa-
gar a outrem que não o credor (id., p. 11).

É a boa-fé fonte de pacificação, de convalidação, de socialização e de aquisi-
ção de direitos, como no casamento nulo, no usucapião, na especificação e no
contrato societário, dentre tantos outros exemplos ministrados pela experiência
comum ou contidos na legislação de regência, especialmente no Código Civil.

O autor por último citado exalta a boa-fé ao evidenciar que “a boa-fé purifica
e dulcifica os textos rígidos da lei com o banho lustral de suas normas éticas” de
modo que “em todos os ramos do direito atua esse princípio com maior ou menor
intensidade” (ib. p. 25).

(5) Dispunha o art. 3.º do Código Criminal do Império, de 1930: “Não haverá criminoso ou
delinqüente sem má-fé, isto é, sem conhecimento do mal, e intenção de o praticar”.
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9.00 – CONCLUSÕES

9.01 – Súmulas conclusivas sobre o abuso do poder

O trabalho, que agora encontra o seu fecho, desenvolveu-se através do crité-
rio dedutivo, partindo do geral para a particularização das questões.

Iniciou-se com a abordagem perfunctória e genérica da boa-fé e da má-fé
para firmar as premissas básicas do estudo, até chegar no paralelismo entre a má-
fé e a má-fé processual.

Como esta é a expressão do uso abusivo dos instrumentos legais postos à
disposição das partes em juízo, dissecou-se com profundidade a teoria do abuso
do direito em seus aspectos mais importantes, desde sua formação histórica, direi-
to comparado, conceito, extensão, críticas à teoria, campo de abrangência e con-
seqüências, para em seguida partir para o estudo da má-fé processual em seus
diversos aspectos e variações.

Com relação ao abuso do direito apontam-se as seguintes conclusões:

1. O abuso do direito é multidisciplinar, com aplicação em todas as áreas do
Direito.

2. Por tendência e evolução natural, a teoria do abuso do direito vai assu-
mindo os lineamentos de um instituto autônomo, cujas conseqüências não se cir-
cunscrevem apenas à obrigação de indenizar, impondo, ainda, outras, alcançando
até mesmo o campo das nulidades.

3. No abuso do direito deve-se adotar a teoria subjetiva, de modo que o
abuso somente encontra caracterização se o ato foi praticado com dolo ou
culpa, revelando e assumindo importância a chamada “gradação ou gradua-
ção da culpa”.
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4. O abuso do direito é incluído no conceito de ato ilícito, para invadir o
campo da ilicitude e da culpabilidade, enquanto partes emblemáticas e atributos
da responsabilidade civil.

5. Deve-se fazer distinção entre o abuso do direito de demandar e a má-fé
processual, impondo-se, ainda, evidenciar que o abuso no exercício do direito de
ação exerce grande influência no Direito Processual Civil e contamina a ação
como um todo, enquanto o ato de má-fé constitui apenas um episódio isolado no
processo judicial, não o prejudicando por inteiro.

9.02 – Súmulas conclusivas sobre a má-fé processual

No estudo específico da má-fé processual, que é o objetivo precípuo do tra-
balho, ficaram estabelecidos vários entendimentos e pontos de vista, a seguir or-
denados:

1. Existe um dever de dizer a verdade em juízo, com ou sem texto expresso,
pois a boa-fé é parte integrante da pessoa e a má-fé um fenômeno do mundo
natural.

2. O dever de boa-fé, ademais de seu caráter moral, encontra sustentação
jurídica, posto expressamente prevista e sancionada a sua infringência.

3. Na má-fé processual a imputação é subjetiva, na esteira da teoria do abu-
so do direito, da qual decorre e onde encontra fundamento e sustentação.

4. O critério “objetivo” adotado no CPC não se refere à natureza jurídica da
responsabilidade civil, nem se confunde com a exigência do elemento subjetivo
da culpa, significando apenas a previsão objetiva das condutas na lei (art. 17 do
CPC), em numerus clausus, através de paradigmas ou modelos-padrão. O concei-
to de má-fé não dispensa a culpabilidade.

5. O art. 17 do CPC criou sistema fechado de responsabilidade por má-fé.
As condutas ali previstas são taxativas e não exemplificativas, não comportando
ampliação.

6. As sanções previstas no art. 18 do CPC para os casos de má-fé proces-
sual (multa, despesas e verba honorária), ante o seu caráter punitivo, e por não
se confundirem com as verbas de sucumbência, são cumulativas com estas
últimas.

7. Embora o CPC se refira apenas às perdas e danos, ou seja, ao dano de
natureza patrimonial ou material, nada impede que o interessado reclame repara-
ção por dano moral em ação autônoma, pois essa reparação moral está assegurada
constitucionalmente (CF/88, art. 5.º, V e X).

8. Embora a lei permita o reconhecimento da má-fé de ofício e nos próprios
autos, impõe-se a audiência do litigante de má-fé para a imposição da sanção, sob
pena de ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa.
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9. A limitação da indenização estabelecida no § 2.º do art. 18 do CPC é
inadmissível e não impede o interessado de pleitear a diferença, para alcançar a
reparação integral (restitutio in integrum) através de ação autônoma.

10.As ocorrências, comportamentos e resultados previstos no art. 811 do
CPC, que trata das medidas cautelares, não têm por pressuposto a má-fé proces-
sual. A obrigação de reparar ali prevista encerra hipótese de responsabilidade
civil objetiva. Essa obrigação pode ser imposta cumulativamente com aquela es-
tabelecida no art. 18.

11.Rompendo com o regime legal anterior, a condenação em perdas e danos
deve ser imposta nos próprios autos onde ocorreu a má-fé processual. Isto não
ocorrendo e diante do silêncio do juiz da causa, não pode a parte interessada in-
gressar com ação autônoma para nela obter a declaração de má-fé não reconhecida
anteriormente, sob pena de ofensa ao princípio da convicção e da coisa julgada.

12.Estudo sistemático da legislação em vigor leva à conclusão de ser possí-
vel o reconhecimento, através de ação autônoma, de outras hipóteses de abuso do
direito de demandar e de má-fé processual não previstas expressamente na lei, sob
o fundamento de que o conceito de improbus litigator não se esgota na noção de
má-fé processual estabelecida no Código de Processo Civil.
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